
 

 

LIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES DESTE CADERNO. 
Elas fazem parte da sua prova.  

Este caderno contém a prova objetiva com 80 (oitenta) questões de múltipla  escolha  
versando sobre os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos , sendo 20 (vinte) 
questões por grupo. 
GRUPO I – Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro e 
Tributário; GRUPO II – Direito Penal e Criminologia, Direito Processual Penal; GRUPO III – 
Direito Civil, Direito Processual Civil; GRUPO IV – Direito Material Coletivo, Direito Processual 
Coletivo.  
 

Use como rascunho a Folha de Respostas reproduzida no final deste Caderno. 

Ao receber a Folha de Respostas : 
• confira seu nome e número de inscrição; 
• assine, A TINTA , no espaço próprio indicado. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ao final da prova, este Caderno de Questões  deverá ser devolvido ao fiscal de sala 
juntamente com a Folha de Respostas  devidamente preenchida.  

ATENÇÃO - Nos termos do Edital do Concurso, não será admitida qualquer espécie de 
consulta  (subitem 4.4.4). 

DURAÇÃO DA PROVA: 

QUATRO HORAS INCLUÍDO O TEMPO DE TRANSCRIÇÃO DAS 
RESPOSTAS DO RASCUNHO PARA A FOLHA DE RESPOSTAS. 

 

Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas : 

• use apenas caneta esferográfica azul ou preta ; 
• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra 

correspondente à resposta solicitada em cada questão; 
• assinale somente uma  alternativa em cada questão. Sua 

resposta não  será computada se houver marcação de mais de 
uma alternativa, questões não assinaladas ou questões 
rasuradas. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA . 

A Folha de Respostas  não deve ser dobrada, amassada ou 
rasurada. 
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PROVA PREAMBULAR 

 

GRUPO TEMÁTICO I 

Questão 1  

É INCORRETO afirmar que compete privativamente ao Senado Federal: 
 
A) Processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos 
com aqueles. 

B) Avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua 
estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. 

C) Dispor sobre limites e condições para concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno e estabelecer limites globais e condições 
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

D) Proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 
apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa. 

 
Questão 2  

O brasileiro naturalizado pode ocupar os seguintes cargos, EXCETO o de: 
 
A) Presidente do Conselho Nacional de Justiça. 

B) Presidente do Banco Central do Brasil. 

C) Prefeito e Vice-Prefeito.  

D) Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal. 
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Questão 3  

Analise as seguintes assertivas, relativas à cultura e ao desporto: 
 

I. O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional, e a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

II. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 
fomento à cultura até dez décimos por cento de sua receita tributária líquida, 
para o financiamento de programas e projetos culturais, permitindo-se a 
aplicação desses recursos inclusive para o pagamento de despesas com 
pessoal e encargos sociais e serviços de dívida. 

III. O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias, reguladas em lei, da justiça 
desportiva, a qual terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 
instauração do processo, para proferir decisão final.  

IV. A Constituição Federal brasileira prevê expressamente que ficam tombados 
todos os documentos e os sítios paleontológicos e os detentores de 
reminiscências históricas dos antigos quilombos.  

 
Somente é CORRETO o que se afirma em: 
 
A) I e II. 

B) I e III. 

C) I e IV. 

D) II e IV. 
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Questão 4  

Examine as afirmativas abaixo: 
 

I. Brasileiro naturalizado, com 32 anos de idade, pode se candidatar a Vice-
Presidente da República. 

II. O Supremo Tribunal Federal decidiu ser  inelegível para o cargo de Prefeito de 
município resultante de desmembramento territorial o irmão do atual chefe do 
Poder Executivo do “município-mãe”. 

III. As inelegibilidades legais sujeitam-se à preclusão se não forem arguidas na fase 
de registro de candidatura, eis que, ultrapassado esse momento, não mais 
poderão ser discutidas, salvo se supervenientes. 

IV. São inelegíveis para qualquer cargo os que forem declarados indignos do 
oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 

 
Está CORRETO somente o que se afirma em: 
 
A) I e II. 

B) II e III. 

C) I e III. 

D) III e IV. 

 
 
Questão 5  

Assinale a alternativa CORRETA: 
 
A) É constitucional preceito inserido em Lei Orgânica Municipal que permite a 

reeleição da Mesa Diretora da Câmara de Vereadores. 

B) É constitucional preceito inserido em Constituição Estadual que impõe ao Prefeito 
o dever de comparecimento à Câmara de Vereadores. 

C) É constitucional preceito inserido em Lei Orgânica Municipal que prevê a 
autorização prévia e necessária da Câmara de Vereadores para o Prefeito e o 
Vice-Prefeito se ausentarem do território nacional por qualquer período, sob pena 
de perda do cargo. 

D) É constitucional preceito inserido em Constituição Estadual que condiciona a 
escolha dos presidentes de sociedades de economia mista e de empresas 
públicas locais à prévia aprovação da Assembleia Legislativa. 
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Questão 6  

Sobre o mandado de injunção, analise as questões abaixo:  
 

I. O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, a fim de impedir o 
desprestígio da Constituição, admitiu a concessão de medida cautelar em 
mandado de injunção. 

II. O Supremo Tribunal Federal admite a impetração de mandado de injunção 
coletivo e, nessa hipótese, aplica, por analogia, as normas atinentes ao 
mandado de segurança coletivo. 

III. A legitimidade passiva é atribuída ao órgão ou autoridade estatal que tenha o 
dever de elaborar a norma regulamentadora, admitindo-se o litisconsórcio 
passivo entre particulares e entes estatais. 

IV. A legitimidade ativa é atribuída ao titular de um direito constitucionalmente 
assegurado, cujo exercício esteja inviabilizado pela ausência da norma 
infraconstitucional regulamentadora. 

 
Somente está CORRETO o que se afirma em: 
 
A) I e II. 

B) I e III. 

C) II e III. 

D) II e IV. 

 
 
Questão 7  

Em relação à atividade funcional dos membros do Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) As inspeções extraordinárias serão realizadas pela Corregedoria-Geral do 

Ministério Público, independentemente de prévia designação. 

B) As inspeções permanentes serão exercidas pelos Procuradores de Justiça e pela 
Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

C) A Corregedoria-Geral do Ministério Público realizará, anualmente, correições 
ordinárias em 1/3 (um terço) das Promotorias de Justiça, no mínimo. 

D) As inspeções ordinárias em Procuradorias de Justiça serão realizadas pelo 
Corregedor-Geral do Ministério Público ou pelos Subcorregedores-Gerais, na 
forma do regimento interno. 
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Questão 8  

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, no processo de 

arguição de descumprimento de preceito fundamental, e tendo em vista razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal 
Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela 
declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado 
ou de outro momento que venha a ser fixado.  

B) O direito de reunião poderá sofrer restrição em caso de estado de defesa, ainda 
que exercido no seio das associações, e poderá ser suspenso, em caso de 
estado de sítio. 

C) A decisão proferida pelo Tribunal de Justiça que julga procedente ou 
improcedente o pedido da representação interventiva em Município tem natureza 
político-administrativa e dela cabe recurso extraordinário ao Supremo Tribunal 
Federal. 

D) É da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, entre outras, estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito. 

 
 
 
Questão 9  

Assinale a alternativa CORRETA: 
 
A) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar 

medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las, até trinta dias após 
sua edição, ao Congresso Nacional. 

B) A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da 
República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início 
no Senado Federal. 

C) No processo legislativo sumário, a apreciação do projeto de lei deverá ocorrer no 
prazo máximo de noventa dias, podendo ser ampliado por mais dez, caso haja 
emenda do Senado Federal. 

D) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá 
solicitar a delegação à Mesa da Câmara dos Deputados. 
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Questão 10  

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) Ao postulante a candidatura a cargo eletivo é permitida a realização, na quinzena 

anterior à escolha pelo partido, de propaganda intrapartidária com vista à 
indicação de seu nome, vedado o uso de rádio, televisão e outdoor. 

B) Na seara eleitoral, são inaplicáveis as regras dos artigos 188 e 191 do Código de 
Processo Civil, que duplicam ou quadruplicam os prazos do Ministério Público, da 
Fazenda Pública e de litisconsortes com diferentes procuradores. 

C) Os feitos eleitorais, no período entre o registro das candidaturas até cinco dias 
após a realização do segundo turno das eleições, terão prioridade para a 
participação do Ministério Público e dos Juízes de todas as Justiças e instâncias, 
ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de segurança. 

D) Depende da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a 
veiculação de propaganda eleitoral para distribuição de folhetos, volantes e outros 
impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido, 
coligação ou candidato. 

 
 
Questão 11  

Nos processos administrativos regidos pela Lei Federal nº 9.784/99, há expressa 
determinação de critérios a serem observados, com EXCEÇÃO de: 
 
A) Divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição. 

B) Adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados. 

C) Proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei.  

D) Inércia oficial, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos 
interessados.  
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Questão 12  

Em matéria de Licitações, é INCORRETO afirmar-se que: 
 
A) A realização de audiência pública é exigível sempre que o valor estimado para 

uma licitação ou conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 
R$ 150 milhões, devendo ser realizada com antecedência mínima de 15 dias úteis 
da data prevista para a publicação do edital. 

B) Caracteriza a dispensa da licitação sempre que houver impossibilidade jurídica de 
competição. 

C) Em matéria de inexigibilidade de licitação, não há possibilidade de o administrador 
enquadrar nessa contratação outras situações senão as elencadas pelo legislador 
pátrio. 

D) O pregão é modalidade licitatória de aquisição de bens e serviços comuns da 
administração pública, independente do valor.  

 
 
Questão 13  

Em se tratando de Controle da Administração Pública, é CORRETO afirmar-se que: 
 
A) A Constituição da República garante o controle jurisdicional dos atos da 

Administração Pública por intermédio do Mandado de Segurança, mesmo que 
caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independente de caução. 

B) Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres, exclusivamente aos Estados e ao Distrito Federal.  

C) O princípio da legalidade garante que a Administração Pública submeta-se ao 
ordenamento jurídico e que o controle dessa adequação poderá ser exercido por 
ela própria sem prejuízo do controle exercido pelo Poder Judiciário. 

D) O controle parlamentar exercido pelo Poder Legislativo sobre a Administração 
Pública não deve limitar-se às hipóteses previstas na Constituição da República. 
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Questão 14  

O legislador introduziu a Lei nº 11.079 no âmbito federal, possibilitando a criação das 
Parcerias Público-Privadas (PPP’s), gerando grande repercussão e significativa 
mudança no Direito Público devido à interação do capital privado na Administração 
Pública Brasileira, para execução de serviços públicos.  
 
Nessa matéria, assinale a afirmativa INCORRETA:  
 
A) É admitida a celebração de contrato de parceria público-privada somente quando 

o valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).  

B) Na contratação de parceria público-privada, será observada a responsabilidade 
fiscal na celebração e execução das parcerias. 

C) As cláusulas dos contratos de parceria público-privada devem também prever a 
repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária.  

D) As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de 
parceria público-privada poderão ser garantidas mediante garantia prestada por 
organismos internacionais ou instituições financeiras que não sejam controladas 
pelo Poder Público.  

 
 
 
Questão 15  

A Constituição da República de 1988 destinou capítulo à Administração Pública, 
estabelecendo diretrizes em diversas áreas. Dentre as afirmativas abaixo, indique a 
CORRETA: 
 
A) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para 

se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, 
mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, 
e do Congresso Nacional, por Emenda à Constituição.  

B) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão 
por lei estadual, dentro do período determinado pela Emenda à Constituição, e 
dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei. 

C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios recusar fé 
aos documentos públicos. 

D) O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao dobro da 
representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de 
trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais 
acima de doze. 
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Questão 16  

O serviço de SAÚDE no Brasil desde o período colonial cabia às instituições 
religiosas e de caráter filantrópico, bem como aos hospitais militares. Após a 
Proclamação da República, foi aprovado pelo Senado Federal, em 1893, lei que 
estabeleceu a criação de serviços públicos civis de assistência individual, dando 
origem à participação e responsabilidade do Estado nesta atividade. A Carta da 
República de 1988 ampara conceito amplo de responsabilidade estatal e tornou-se 
marco importante na evolução da legislação brasileira sobre o setor, dando origem às 
Leis Orgânicas da Saúde 8080/90 e 8142/90 que estabeleceram o Sistema Único de 
Saúde (SUS).  
 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto quando não tiver sido aplicado o mínimo 
exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas 
ações e serviços públicos de saúde.  

B) Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da 
lei, fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 
nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano.  

C) Compete ao Estado, no âmbito do Sistema Único de Saúde, além de outras 
atribuições previstas em lei federal, garantir o atendimento prioritário nos casos 
legais de interrupção da gravidez. 

D) À direção estadual do Sistema Único de Saúde compete, em caráter exclusivo, 
formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e equipamentos 
para a saúde.  

 
 
  



12 

 

Questão 17  

O Decreto nº 7.892/2013 regulamentou o Sistema de Registro de Preços – SRP para 
as contratações de serviços e a aquisição de bens no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente pela União. 
 
São hipóteses que a norma admite a utilização do SRP, com EXCEÇÃO de: 
 
A) Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes. 

B)  Quando, pela natureza do objeto, for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração. 

C) Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo. 

D) Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou 
em regime de tarefa. 

 
 
Questão 18  

Assinale a alternativa que entender CORRETA quanto à modalidade de Intervenção 
do Estado na propriedade privada: 
 
A) A servidão administrativa constitui ônus real sobre bem imóvel, em prol de uma 

utilidade pública e caracteriza-se como espécie de restrição parcial da 
propriedade. 

B) O tombamento transfere a propriedade em razão da utilidade pública ou interesse 
social, podendo recair sobre bens imóveis ou móveis que tenham valor 
patrimonial, razão pela qual é passível de indenização. 

C) A desapropriação pode recair sobre bens móveis, imóveis ou serviços, quando 
caracterizada a existência de perigo público iminente, de natureza transitória, e a 
indenização será ulterior. 

D) A requisição administrativa tem por finalidade proteger o patrimônio cultural, não 
gera direito à indenização e representa restrição parcial do bem. 
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Questão 19  

Todas as pessoas que servem ao poder público, de forma transitória ou definitiva, 
remuneradas ou não, são consideradas servidores públicos. Assim, há no 
ordenamento jurídico brasileiro disposição normativa que dispõe desde a nomeação 
ou contratação e a exoneração ou dispensa.  
 
Dentre as assertivas abaixo, qual está CORRETA? 
 
A) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-
se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.  

B) A aquisição de estabilidade aos servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público dá-se pelo efetivo exercício de 2 anos e 
avaliação especial de desempenho por comissão constituída para essa finalidade.  

C) Há exigência constitucional a que recebam por meio de subsídios os membros do 
Poder Judiciário, Ministério Público, detentores de cargos eletivos, membros do 
Corpo de Bombeiros Militar.  

D) Na aplicação de penalidades, após sindicância e o devido processo administrativo 
disciplinar, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
sendo que a advertência e a suspensão terão seus registros cancelados após o 
decurso de dois e cinco anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor 
não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.  

 
 
Questão 20  

Sobre Responsabilidade Civil, assinale a alternativa CORRETA: 
 
A) Os atos jurisdicionais típicos não geram responsabilidade civil objetiva do Estado. 

B) O servidor encarregado do controle interno de determinado órgão público que 
tomar conhecimento de prática de irregularidade deverá comunicá-la ao Tribunal 
de Contas, sob pena de responsabilidade subsidiária. 

C) Os notários e oficiais de registro responderão pelos danos que eles e seus 
prepostos causem a terceiros, na prática de atos próprios da serventia, 
assegurado aos primeiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos 
prepostos. 

D) A responsabilidade objetiva estatal não atinge os danos causados a terceiros por 
agentes das Agências Reguladoras de serviços públicos. 
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GRUPO TEMÁTICO II 

 
Questão 21  

São criações doutrinárias diretamente relacionadas à punição na sociedade do risco, 
EXCETO: 
 
A) Direito de Intervenção. 

B) Direito Penal de duas velocidades. 

C) Direito Penal secundário. 

D) Direito Penal funcional. 

 
 
Questão 22  

Aquele que, culposamente, deteriora uma pinacoteca particular sabidamente tombada 
poderá ser responsabilizado: 
 
A) Por crime de dano, previsto no Código Penal, por atentar contra o patrimônio 

alheio. 

B) Por crime contra o meio ambiente artificial e cultural.  

C) Por se tratar de fato atípico, não poderá ser responsabilizado criminalmente. 

D) Por crime específico, de dano em coisa de valor artístico, arqueológico ou 
histórico, tal como previsto no Código Penal. 

 
 
 
Questão 23  

 Segundo orientação do Supremo Tribunal Federal, não se tipifica crime material 
contra a ordem tributária antes do lançamento definitivo do tributo, a supressão ou 
redução deste, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes 
condutas, EXCETO: 
 
A) Negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 

equivalente, relativa à venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente 
realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação. 

B) Fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal. 

C) Falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro 
documento relativo à operação tributável. 

D) Elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber 
falso ou inexato.  
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Questão 24  

Constituem críticas deslegitimadoras do sistema penal em sua dogmática clássica, 
EXCETO: 
 
A) O caráter consequencial (sintomatológico) e não causal (etiológico) da 

intervenção penal. 

B) A intervenção sobre situações e não sobre pessoas. 

C) A reificação delitiva, com a neutralização da vítima pelo sistema. 

D) As cifras ocultas da criminalidade. 
 
 
 
Questão 25  

De acordo com a legislação vigente, é CORRETO dizer, sobre o instituto da remição: 
 
A) Constitui fator de abatimento do total da sanção, mas não é computado como 

tempo de cumprimento de pena para todos os efeitos. 

B) É permitido por trabalho e estudo, mas, em qualquer hipótese, somente nos 
regimes fechado ou semiaberto. 

C) É cabível em caso de trabalho externo no regime fechado e, no regime aberto, por 
estudo fora do estabelecimento. 

D) Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de 
estudo não poderão ser compatibilizadas. 
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Questão 26  

Considere a seguinte situação: Um jovem nascido em 1985, reincidente na prática 
delitiva, foi denunciado por furto, em sua figura básica, no dia 8 de outubro de 2007, 
por fato cometido em 15 de agosto de 2005. A denúncia foi recebida em 22 de 
outubro de 2007 e, em 18 de agosto de 2009, foi publicada decisão condenatória, que 
aplicou ao acusado a pena de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, na fração 
diária mínima, sem que recurso houvesse por qualquer das partes. 
 
Levando-se em conta que, logo após a intimação da decisão condenatória, ocorrida 
em 20 de agosto de 2009, o sentenciado empreendeu fuga, assinale a 
ALTERNATIVA CORRETA. Para tanto, o candidato deverá levar em conta que o 
trânsito em julgado para a acusação ocorreu em 9 de setembro de 2009 e na data de 
23 de abril de 2013 o acusado foi capturado em razão da existência de mandado de 
prisão em aberto. 
 
A) Deverá ser reconhecida a prescrição retroativa, considerando-se o lapso temporal 

transcorrido entre a data do fato e a do recebimento da denúncia. 

B) Uma vez não ocorrida a prescrição da pretensão punitiva do Estado, deverá ser 
reconhecida a prescrição da pretensão executória estatal.  

C) Uma vez não ocorrida qualquer prescrição, deverá o sentenciado cumprir a pena 
que lhe foi imposta. 

D) Deverá ser reconhecida a prescrição intercorrente. 
 
 
 
Questão 27  

São situações especificamente previstas em lei que permitem o perdão judicial, 
EXCETO: 
 
A) “Lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, caso o autor, coautor ou 

partícipe colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando 
esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais e de sua autoria 
ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime. 

B) Guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, 
considerando as circunstâncias do caso. 

C) Receptação imprópria, caso seja o autor primário e conforme as circunstâncias do 
caso. 

D) Injúria, quando o ofendido, de forma reprovável, provocou-a diretamente. 
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Questão 28  

É característica da chamada “nova criminologia”: 
 
A) A concepção de que a reação penal aplica-se de igual maneira a todos os autores 

de delitos. 

B) A busca da explicação dos comportamentos criminalizados partindo da 
criminalidade como um dado ontológico pré-constituído à reação social. 

C) O estudo do comportamento criminoso com o emprego do método etiológico das 
determinações causais de objetos naturais. 

D) O deslocamento do interesse cognoscitivo das causas do desvio criminal para os 
mecanismos sociais e institucionais através dos quais é construída a “realidade 
social” do desvio. 

 
 
 
Questão 29  

Considere a seguinte situação: A, que acabara de ter um filho, que morre logo a 
seguir, sob a influência do estado puerperal, vai ao berçário e, por erro, já que 
acreditava tratar-se de seu próprio filho que não sabia estar morto, mata criança 
diversa.  
 
Dispõe o artigo 20, § 3º, do Código Penal, que, em tal caso, não se consideram as 
condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria 
praticar o crime.  
      
A questão é, então, no ordenamento pátrio, resolvida: 
 
A) Pela aplicação da teoria da equivalência. 

B) Pela aplicação da teoria da concreção. 

C) Pela aplicação da teoria da concretização. 

D) Como crime impossível. 
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Questão 30  

Segundo a legislação penal: 
 
A) O conceito de organização criminosa deve ser extraído da Convenção de Palermo 

sobre crime organizado transnacional. 

B) Organização criminosa é a associação, de 3 (três) ou mais pessoas, 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 
informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de crimes cuja pena máxima seja igual ou 
superior a 4 (quatro) anos ou que sejam de caráter transnacional.  

C) Organização criminosa é a associação, de mais de 3 (três) pessoas, 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 
informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de crimes cuja pena máxima seja igual ou 
superior a 4 (quatro) anos ou que sejam de caráter transnacional.  

D) Para a caracterização da “associação criminosa” no caso de tráfico de substância 
entorpecente, exige-se a concorrência de três ou mais pessoas. 

 
 
 
Questão 31  

Levando-se em conta os princípios orientadores do Processo Penal e a realização de 
interrogatório por sistema de videoconferência, identifique a alternativa FALSA : 
 
A) A videoconferência ocorre por fundada suspeita de que o interrogando integre 

organização criminosa ou que possa fugir durante o deslocamento para ser 
ouvido perante o juízo deprecado. 

B) A videoconferência é exceção à regra e se realiza quando há dificuldade de 
comparecimento do réu em juízo, em virtude de circunstância pessoal como a 
residência temporária fora do país. 

C) A videoconferência é medida que protege a vítima ou testemunha em seu ânimo, 
de possível influência a ser exercida pelo réu, que poderia trazer um temor com a 
sua presença. 

D) A videoconferência se justifica por necessidade de resposta às gravíssimas 
questões de ordem pública, como aquelas que justificam o decreto de prisão 
preventiva. 
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Questão 32  

Considerando a formalização da ação penal pública, assinale a alternativa FALSA : 
 
A) Nos crimes de autoria coletiva, aos sócios com poder de gerência e administração 

podem ser imputados fatos correlatos, não individualizados, desde que sem 
prejuízo ao exercício da defesa. 

B) A peça acusatória deve delimitar, com precisão, as ações praticadas pelos 
autores, distinguindo-as das condutas dos partícipes. 

C) É insuficiente, nos crimes societários, a denúncia atribuir responsabilidade penal à 
pessoa física, considerando apenas o cargo ou função desempenhados na 
empresa. 

D) A inicial acusatória deve trazer pedido de condenação e de imposição da 
suspensão dos direitos políticos, viabilizando o contraditório imediato. 

 
 
 
Questão 33  

Em relação ao inquérito policial, assinale a alternativa FALSA : 
 
A) A requisição judicial de instauração é entendida como delatio criminis, em função 

do sistema acusatório. 

B) A autoridade policial deverá negar-se a instaurar o inquérito, se for condicionada a 
ação penal e ausente a condição de procedibilidade. 

C) A requisição ministerial é inviável, se confirmado o indeferimento de instauração 
em recurso administrativo ao Chefe de Polícia. 

D) O defensor constituído tem acesso amplo ao documentado no inquérito e que diz 
respeito ao exercício do direito de defesa. 

 
 
 
Questão 34  

Assinale a alternativa FALSA : 
 
A) Insatisfeita a parte com a solução do incidente de restituição, ela deverá procurar 

o juízo cível para provar o seu direito. 

B) Duvidoso ou não o direito existente sobre o objeto apreendido, haverá a prévia 
manifestação do Ministério Público. 

C) Independentemente do direito do possuidor, deixarão de ser devolvidos os 
instrumentos do crime cujo porte constitua crime por si. 

D) A coisa apreendida em decorrência da prática criminosa pode ser devolvida ao 
proprietário pela autoridade policial ou pelo juiz. 

 



20 

 

Questão 35  

São casos de nulidade absoluta. Assinale a alternativa FALSA : 
 
A) O recebimento de denúncia pelo Tribunal de Justiça de crime de homicídio 

praticado em concurso de agentes, sendo um deles diplomado como prefeito 
municipal. 

B) A publicação de condenação proferida pelo Tribunal de Justiça, depois de 
processar e julgar deputado estadual que teve o mandato extinto, em caso de 
crime contra a liberdade sexual. 

C) A ratificação do recebimento da denúncia e dos atos decisórios proferidos no 
âmbito da Justiça Estadual, decorrentes da remessa de feito originário da Justiça 
Federal, incompetente em razão da matéria. 

D) A instauração de novo processo com denúncia sobre fato julgado em sentença 
absolutória transitada em julgado, mas proferida por juiz incompetente em razão 
da matéria. 

 
 
 
Questão 36  

Sobre a regulamentação da investigação criminal do Ministério Público, assinale a 
alternativa FALSA : 
 
A) O procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 

(noventa) dias, permitidas, por igual período, prorrogações sucessivas, por 
decisão fundamentada do Procurador-Geral de Justiça. 

B) O procedimento deverá ser instaurado sempre que houver determinação do 
Procurador-Geral de Justiça, diretamente ou por delegação, nos moldes da lei, 
em caso de discordância da promoção de arquivamento de peças de informação. 

C) O membro do Ministério Público, no exercício de suas atribuições criminais, 
deverá dar andamento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, 
às representações, requerimentos, petições e peças de informação que lhe sejam 
encaminhadas. 

D) As notificações e requisições para instrução de procedimento investigatório 
criminal, quando tiverem como destinatários o Governador do Estado, os 
membros do Poder Legislativo e os desembargadores, serão encaminhadas pelo 
Procurador-Geral de Justiça. 
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Questão 37  

Sobre as provas no Processo Penal, assinale a alternativa FALSA : 
 
A) É possível o uso de prova obtida fortuitamente através de interceptação telefônica 

licitamente conduzida, ainda que o crime descoberto, conexo ao que foi objeto da 
interceptação, seja punido com detenção. 

B) Para a busca e apreensão, o conceito normativo de "casa" revela-se abrangente e 
pode estender-se a qualquer compartimento privado não aberto ao público, onde 
alguém exerce profissão ou atividade e compreende os escritórios profissionais, 
inclusive os de contabilidade.  

C) Se o órgão da persecução penal demonstrar que obteve novos elementos de 
informação a partir de uma fonte autônoma de prova, que guarde relação de 
dependência ou decorra da prova originariamente ilegítima, tais dados probatórios 
revelar-se-ão plenamente admissíveis. 

D) As provas colhidas no bojo de instrução processual penal, desde que obtidas 
mediante interceptação telefônica devidamente autorizada por Juízo competente, 
admitem compartilhamento para fins de instruir procedimento criminal ou mesmo 
procedimento administrativo disciplinar contra outros agentes. 

 
 
 
Questão 38  

Assinale a alternativa FALSA : 
 
A) O juiz que afirmar sua suspeição deverá fazê-lo por escrito e 

fundamentadamente, anulando os atos decisórios eventualmente praticados e 
remetendo os autos ao substituto legal. 

B) Sujeitam-se também à arguição de suspeição os peritos, intérpretes, 
serventuários da justiça e as autoridades policiais, decidindo o juiz de plano, 
diante da prova imediata. 

C) Se for arguída a suspeição do membro do Ministério Público, este será ouvido, 
encaminhando-se os autos ao juiz para decisão, podendo antes determinar a 
produção de prova. 

D) No tribunal do júri, a suspeição de jurado é suscitada oralmente e o juiz decidirá 
depois de ouvi-lo e, se for o caso, avaliar a comprovação a ser imediatamente 
apresentada. 
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Questão 39  

Assinale a alternativa FALSA : 
 
A) Os incidentes específicos da execução de pena desenvolvem-se perante o juízo 

da execução, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

B) Das decisões proferidas na execução de pena, cabe recurso de agravo, mas o rito 
será o previsto para o recurso em sentido estrito. 

C) A impugnação da denegação de trânsito a recurso usado na fase de execução de 
pena é feita através de carta testemunhável. 

D) O princípio da inércia ou da iniciativa das partes desautoriza que o juiz inicie de 
ofício o procedimento na execução penal. 

 
 
 
Questão 40  

Sobre a suspensão condicional do processo, assinale a alternativa FALSA : 
 
A) O direito à proposta é possível para aquele que já foi beneficiado por transação 

penal nos 5 (cinco) anos anteriores. 

B) A formulação de proposta é viável para fatos submetidos ao rito especial do 
tribunal do júri. 

C) O juiz, ao perceber diversa definição jurídica para o fato descrito na denúncia e a 
presença dos requisitos legais, deve ensejar a manifestação do Ministério Público. 

D) A causa de aumento de pena e a agravante podem ser consideradas para fins de 
formulação da proposta, desde que a pena mínima cominada não ultrapasse um 
ano. 
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GRUPO TEMÁTICO III 

 
Questão 41  

Quanto ao casamento de estrangeiros de mesma nacionalidade, domiciliados no 
exterior, e realizado no Brasil, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva 
INCORRETA: 
 
A) Será aplicada a lei material do domicílio dos nubentes quanto aos impedimentos 

dirimentes e às formalidades da celebração.  

B) Tendo os nubentes domicílio em diferentes países estrangeiros, regerá os casos 
de invalidade do matrimônio a lei material do primeiro domicílio conjugal. 

C) Poderá celebrar-se perante autoridades diplomáticas ou consulares do país de 
ambos os nubentes. 

D) Sendo os nubentes domiciliados no mesmo país estrangeiro, o regime de bens, 
legal ou convencional, obedece à lei material desse país. 

 
 
 
Questão 42  

Quanto ao instituto da adoção no Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as 
seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 
 
A)  A guarda de fato autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 

convivência. 

B)  Poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, 
vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 

C)  O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho que o adotando. 

D) É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, 
seus ascendentes, descendentes e colaterais até o quarto grau, observada a 
ordem de vocação hereditária.  
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Questão 43  

Quanto à recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da 
sociedade empresária, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva 
INCORRETA: 
 
A)  O devedor, qualquer credor ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a 

substituição do administrador judicial ou dos membros do Comitê de Credores 
nomeados em desobediência aos preceitos legais. 

B)  O administrador judicial, o Comitê de Credores, qualquer credor ou o 
representante do Ministério Público poderá, até o encerramento da recuperação 
judicial ou da falência, observado, no que couber, o procedimento ordinário 
previsto no CPC, pedir a exclusão, outra classificação ou a retificação de qualquer 
crédito, nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro 
essencial ou, ainda, documentos ignorados na época do julgamento do crédito ou 
da inclusão no quadro-geral de credores. 

C)  São revogáveis os atos praticados com a intenção de prejudicar credores, 
provando-se o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele 
contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida, cabendo a interposição de 
ação revocatória que deverá ser proposta pelo administrador judicial, por qualquer 
credor ou pelo Ministério Público no prazo de cinco anos contado da decretação 
da falência. 

D)  No prazo e na forma legal, o Comitê de Credores, qualquer credor, o devedor ou 
seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra 
a relação de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou 
manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito 
relacionado. 

 
 
 
Questão 44  

Quanto ao direito das obrigações, analise as seguintes alternativas e assinale a 
assertiva INCORRETA: 
 
A)  Salvo assentimento expresso do devedor primitivo, consideram-se extintas, a 

partir da assunção da dívida, as garantias especiais por ele originariamente dadas 
ao credor. 

B)  Na sub-rogação legal o sub-rogado poderá exercer integralmente todos os 
direitos e ações do credor. 

C)  Não vale o pagamento cientemente feito ao credor incapaz de quitar a obrigação, 
se o devedor não provar que em benefício dele efetivamente reverteu. 

D)  Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier desproporção manifesta entre o 
valor da prestação devida e o do momento de sua execução, poderá o juiz corrigi-
lo, a pedido da parte, de modo que assegure, quanto possível, o valor real da 
prestação. 
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Questão 45  

Quanto ao direito dos contratos, analise as seguintes alternativas e assinale a 
assertiva INCORRETA: 
 
A)  O vendedor de coisa imóvel pode reservar-se o direito de recobrá-la no prazo 

máximo de decadência de três anos, restituindo o preço recebido e reembolsando 
as despesas do comprador, inclusive as que, durante o período de resgate, se 
efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias 
necessárias. 

B)  Na retrovenda, o direito de retrato não poderá ser exercido contra o terceiro 
adquirente. 

C)  A preempção, ou preferência, impõe ao comprador a obrigação de oferecer ao 
vendedor a coisa que aquele vai vender, ou dar em pagamento, para que este 
use de seu direito de prelação na compra, tanto por tanto. O prazo para exercer o 
direito de preferência não poderá exceder a cento e oitenta dias, se a coisa for 
móvel, ou a dois anos, se imóvel. 

D)  A tradição da coisa vendida, na falta de estipulação expressa, dar-se-á no lugar 
onde ela se encontrava, ao tempo da venda. Se a coisa for expedida para lugar 
diverso, por ordem do comprador, por sua conta correrão os riscos, uma vez 
entregue a quem haja de transportá-la, salvo se das instruções dele se afastar o 
vendedor. 

 
 
 
Questão 46  

Quanto à fiança, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva 
INCORRETA: 
 
A)  As dívidas futuras não podem ser objeto de fiança, ainda que certa e líquida a 

obrigação do principal devedor. 

B)  A fiança pode ser de valor inferior ao da obrigação principal e contraída em 
condições menos onerosas, e, quando exceder o valor da dívida, ou for mais 
onerosa que ela, não valerá senão até o limite da obrigação afiançada. 

C)  Pode-se estipular a fiança, ainda que sem consentimento do devedor ou contra a 
sua vontade. 

D)  Quando o credor, sem justa causa, demorar a execução iniciada contra o 
devedor, poderá o fiador promover-lhe o andamento. 
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Questão 47  

Quanto aos títulos de crédito, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva 
INCORRETA: 
 
A) Enquanto o título de crédito estiver em circulação, só ele poderá ser dado em 

garantia, ou ser objeto de medidas judiciais, e não, separadamente, os direitos ou 
mercadorias que representa. 

B) Aquele que, sem ter poderes, ou excedendo os que tem, lança a sua assinatura 
em título de crédito, como mandatário ou representante de outrem, fica 
pessoalmente obrigado, e, pagando o título, tem ele os mesmos direitos que teria 
o suposto mandante ou representado. 

C) O título de crédito pode ser reivindicado do portador que o adquiriu de boa-fé e na 
conformidade das normas que disciplinam a sua circulação. 

D) A omissão de qualquer requisito legal, que tire ao escrito a sua validade como 
título de crédito, não implica a invalidade do negócio jurídico que lhe deu origem. 

 
 
 
Questão 48  

Quanto ao condomínio, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva 
INCORRETA: 
 
A) Quando a dívida houver sido contraída por todos os condôminos, sem se 

discriminar a parte de cada um na obrigação, nem se estipular solidariedade, 
entende-se que cada qual se obrigou proporcionalmente ao seu quinhão na coisa 
comum. 

B) Aplicam-se à divisão do condomínio, no que couber, as regras de partilha de 
herança. 

C) Cada condômino responde aos outros pelos frutos que percebeu da coisa e pelo 
dano que lhe causou.  

D) As dívidas contraídas por um dos condôminos em proveito da comunhão, e 
durante ela, obrigam o contratante, não tendo este direito a ação regressiva 
contra os demais. 
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Questão 49  

Quanto ao direito das sucessões, analise as seguintes alternativas e assinale a 
assertiva INCORRETA: 
  
A) O renunciante à herança de uma pessoa poderá representá-la na sucessão de 

outra, estando na ordem de chamamento. 

B) A lei pode chamar certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos, 
como se ele vivo fosse, representando-o. 

C) O direito de representação dá-se na linha reta descendente, uma exceção entre 
os colaterais, mas nunca na ascendente.  

D) Na linha colateral, os filhos e netos de irmão do falecido representam-no quando 
com irmãos deste concorrerem. 

 
 
 
Questão 50  

Quanto à prova, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 
 
A)  A confissão é irrevogável, não, porém, se provém de quem não é capaz de dispor 

do direito a que se referem os fatos confessados. 

B)  Os traslados, as certidões, as atas de audiências são considerados instrumentos 
públicos, extraídos por notários ou perante a autoridade judiciária. 

C)  Os livros dos empresários e sociedades provam contra as pessoas a que 
pertencem e, escrituradas sem rasuras, em seu favor, confirmados por outros 
subsídios. 

D)  Como a escritura pública, lavrada em cartório de títulos e documentos, tem fé 
pública, fará prova plena se não houver vício de vontade do vendedor ao fazer o 
ato. 

 
 
  



28 

 

Questão 51  

São deveres  das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do 
processo:  
 

I. Expor os fatos em juízo conforme os seus interesses. 

II. Proceder com lealdade e boa-fé. 

III. Não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de 
fundamento. 

IV. Não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração 
ou defesa do direito. 

V. Cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à 
efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final. 

 
É CORRETO o que se afirma em: 
 
A) I, II, III e IV 

B) II, IV e V 

C) II, III, IV e V 

D) I, II, III, IV e V 

 
 
Questão 52  

Existem várias condutas processuais que importam em litigância de má-fé. 
 
Assinale a alternativa que NÃO representa litigância de má-fé: 
 
A) Provocar incidentes claramente desprovidos de fundamentos. 

B) Deduzir pretensão ou defesa contra fato controverso. 

C) Interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 

D) Deduzir defesa contra texto expresso de lei. 
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Questão 53  

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) Há conflito de competência quando entre dois ou mais juízes surge controvérsia 

acerca da reunião ou separação de processos. 

B) Pode suscitar conflito a parte que, no processo, ofereceu exceção de 
incompetência. 

C) O Ministério Público será ouvido em todos os conflitos de competência, mas terá 
qualidade de parte naqueles que suscitar. 

D) O conflito de competência não obsta, porém, a que a parte, que o não suscitou, 
ofereça exceção declinatória do foro. 

 
 
 
Questão 54  

No que diz respeito às NULIDADES PROCESSUAIS : 
 

I. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber 
à parte falar nos autos, sob pena de preclusão. 

II. Não prevalece a preclusão quando a parte alegar legítimo impedimento. 

III. Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes, que dele 
dependam; todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras, 
que dela sejam independentes. 

IV. O erro de forma do processo acarreta a anulação de todos os atos. 

V. Dar-se-á o aproveitamento dos atos praticados, desde que não resulte prejuízo 
à defesa. 

 
É CORRETO o que se afirma em: 
 
A) I, III e V 

B) I, II, IV e V 

C) II, III e V 

D) I, II, III e IV 
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Questão 55  

Existem várias hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito. 
 
Assinale a alternativa que NÃO autoriza a extinção do processo sem julgamento do 
mérito: 
 
A) Quando as partes transigirem. 

B) Quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa 
julgada. 

C) Quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor 
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias. 

D) Quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade 
jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual. 

 
 
 
Questão 56  

No que se refere aos institutos da ação rescisória e da ação anulatória, é 
INCORRETO afirmar: 
 
A) A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida se fundada em 

erro de fato (quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando considerar 
inexistente um fato efetivamente ocorrido). 

B) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação rescisória, quando a 
sentença é o efeito de colusão das partes, a fim de fraudar a lei. 

C) A confissão, mesmo quando emanar de erro, dolo ou coação, não pode ser 
revogada por ação anulatória, se pendente o processo em que foi feita. 

D) A petição inicial será elaborada com observância dos requisitos essenciais do art. 
282 do CPC, devendo o autor cumular ao pedido de rescisão, se for o caso, o de 
novo julgamento da causa. 
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Questão 57  

É INCORRETO afirmar-se: 
 
A) O agravo retido não depende de preparo, sendo cabível contra decisões 

interlocutórias proferidas na audiência de instrução e julgamento, e deve ser 
interposto oral e imediatamente. 

B) Das decisões interlocutórias, caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma 
retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave 
e de difícil reparação. 

C) Recebido o agravo de instrumento no tribunal, ao relator é facultado atribuir efeito 
suspensivo ao recurso, ou deferir, em antecipação de tutela, total ou 
parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão. 

D) Poderá a petição de agravo de instrumento ser instruída da certidão da respectiva 
intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 
agravado. 

 
 
 
Questão 58  

A respeito da produção antecipada de provas, considere as seguintes afirmações: 
 

I. O requerente justificará sumariamente a necessidade da antecipação e 
mencionará com precisão os fatos sobre que há de recair a prova. 

II. O juízo indeferirá a perícia em antecipação, se a prova do fato não depender 
do conhecimento especial de técnico. 

III. Tratando-se de inquirição de testemunhas, em antecipação, será facultada a 
intimação dos interessados a comparecer à audiência em que prestarão o 
depoimento. 

IV. Tomado o depoimento ou feito exame pericial, os autos permanecerão em 
cartório, sendo lícito aos interessados solicitar as certidões que quiserem. 

 
É INCORRETO o que se afirma em: 
 
A) I  

B) II 

C) III 

D) II e IV 
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Questão 59  

Segundo dispõe o artigo 987 do CPC, “a quem estiver na posse e administração do 
espólio incumbe, no prazo estabelecido no art. 983, requerer o inventário e a partilha”.  
 
Assinale a alternativa INCORRETA no que diz respeito à legitimação concorrente 
para requerer inventário e partilha: 
 
A) O legatário. 

B) O testamenteiro. 

C) A Fazenda Pública, quando tiver interesse. 

D) O Ministério Público, em qualquer hipótese. 

 
 
 
Questão 60  

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) O assistente atuará como auxiliar da parte principal, exercerá os mesmos poderes 

e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido. 

B) O STF, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando 
a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral; para esse 
fim, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de 
vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses 
subjetivos da causa. 

C) As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, de um modo geral, todas as 
comunicações oficiais que transitem entre órgãos do Poder Judiciário, bem como 
entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas preferencialmente por meio 
eletrônico. 

D) A edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula com efeito 
vinculante dependerão de decisão tomada por maioria simples dos membros do 
Supremo Tribunal Federal, obrigatoriamente em sessão plenária. 
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GRUPO TEMÁTICO IV 

 
Questão 61  

No que respeita a função social da empresa, é INCORRETO dizer: 
 
A) No Código Comercial do século XIX, já era possível observar a adoção pela 

norma de critério de objetivação da mercancia, com destaque aos atos de 
comércio, caso em que concedia-se maior relevância ao comportamento 
mercadológico do comerciante do que ao inerente registro ou filiação a alguma 
corporação de ofício. 

B) A empresa pode ser compreendida como atividade juridicamente organizada, o 
que expressa grande relevância na aferição do nexo de imputação pelo risco 
quanto à responsabilidade civil pelos danos causados. 

C) Consoante León Duguit, a noção de função social substitui completamente aquela 
de direito subjetivo, porque esse último é meramente individualista, possibilitando 
o exercício ilegítimo e inadmissível de posição jurídica, especialmente no campo 
da propriedade. 

D) A função social da empresa corresponde à recente etapa de maior 
conscientização do empresariado no que diz respeito aos problemas sociais e ao 
seu potencial papel na resolução dos mesmos, principalmente em virtude da 
crescente falta de capacidade e de credibilidade do Estado. 
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Questão 62  

Quanto à participação do juiz na condução do processo, inclusive naquele de 
dimensão coletiva, verifique as seguintes assertivas: 
 

I. No modelo adversarial, partindo-se da premissa de intensa disputa, às partes de 
forma mais acendrada são tocados os deveres de condução do processo, 
ganhando evidência o princípio inquisitivo, porquanto grassa com intensidade 
direitos de natureza indisponível; 

II. O ‘neoprivatismo’ processual tem por base a utilização da boa-fé e de seus 
desdobramentos na verificação da dimensão ética do processo, onde as partes 
de modo civilizado, e sob a supervisão do juiz, se comportem com lealdade; 

III. Os modelos inquisitivo e dispositivo podem coexistir em idêntico sistema 
jurídico, em diversos programas processuais (a saber: instauração do processo; 
produção de provas; delimitação do objeto litigioso; análise de questões de fato 
e de direito; recursos), nada impedindo que o legislador, em relação a 
determinado tema, encampe um ou outro; 

IV. A delimitação do objeto litigioso exprime a dimensão processual de 
dispositividade/inquisitividade, enquanto a estrutura interna do processo permite 
a visualização da dimensão substancial de dispositividade/inquisitividade; 

V. No processo comparticipativo de perspectiva policêntrica, corolário do Estado 
Democrático de Direito, os princípios do devido processo legal, boa-fé 
processual e contraditório espargem deveres de condutas não só para as 
partes, mas também ao juiz, a quem caberá conduzir o processo de forma 
dialógica e assimétrica, mediante constante busca de equilíbrio. 

 
Escolha a alternativa: 
 
A) são incorretas as assertivas I e III; 

B) são corretas as assertivas I, II e III; 

C) são corretas as assertivas I, III e V; 

D) são incorretas as assertivas I e IV. 
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Questão 63  

Assinale a alternativa INCORRETA quanto ao princípio da precaução de larga 
utilização no Direito Ambiental e de Consumo: 
 
A) Apresenta como requisitos a probabilidade (de que condutas humanas possam 

causar danos coletivos) e a incerteza científica; portanto serve para enfrentar a 
crescente subordinação da pesquisa científica aos interesses das corporações 
conformando a ciência à objetividade, neutralidade e autonomia. 

B) Constatada a existência do risco, cabe realizar uma simbiose ainda 
desconhecida, não explorada atualmente, entre as ciências naturais e as ciências 
humanas, entre a racionalidade da vida cotidiana e racionalidade dos peritos, 
entre o interesse e a realidade. 

C) Na operabilidade do princípio da precaução, exige-se a conjunção de demais 
princípios como a proporcionalidade e não-discriminação, sem a necessidade de 
alcançar risco zero, pois se trata de gestão de riscos. 

D) Os elementos psicossociais do princípio da precaução são: incerteza, ignorância 
e medo. 

 
 
 
Questão 64  

Em referência à teoria geral dos contratos no CDC, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 
A) Para além das coisas corporais ou imateriais, ganha relevância como objeto dos 

negócios jurídicos de consumo o prometido e o esperado (o sinalagma da 
relação), o que modifica o sistema de garantia do direito privado quanto à sujeição 
do patrimônio do devedor, pois o essencial é o cumprimento da obrigação 
publicitária e não as eventuais perdas e danos. 

B) O vínculo da relação jurídica de consumo é comunicativo impondo, 
independentemente da obrigação de dar ou entregar o produto, sempre obrigação 
de fazer. 

C) A doutrina distingue três tipos de contratos conexos: grupos de contratos (em 
cada contrato tem sucessivamente por objeto a mesma coisa, o mesmo serviço, o 
mesmo objeto de prestação); rede de contratos (contratos vários que incidem de 
forma paralela e cooperativa para o mesmo fim); e contratos conexos stricto 
sensu (contratos autônomos fixados por nexo funcional entre as mesmas partes 
ou partes diferentes com vínculo de finalidade econômica supracontratual). 

D) A dogmática pós-moderna tendo por escopo a prevenção e tratamento ao 
superendividamento não discrepa da tutela do necessitado a partir da teoria 
romana de exceção de ruína. 
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Questão 65  

A globalização afeta profundamente o Direito, quer no plano da teoria geral e 
metodologia, quer no plano da efetividade, especialmente quanto aos direitos 
fundamentais. Nesse ponto, indique a alternativa mais consentânea aos direitos 
difusos sob o reflexo da globalização: 
 
A) Estão providos de racionalidade formal, mediante norma jurídica de natureza 

instrumental. 

B) Estão vinculados na teoria do direito à norma jurídica, sendo que os valores 
essenciais em jogo dizem respeito à liberdade, com ênfase de autossuficiência. 

C) Advêm da sociedade organizacional, conforme sistema jurídico de redes. 

D) Perante o Judiciário, são solvidos pela técnica de adjudicação, considerando a 
intensa litigiosidade interindividual, bem como pela interpretação de bloqueio, 
acompanhando o tipo de cidadania ampliada. 

 
 
 
Questão 66  

O Promotor de Justiça no exercício de suas atribuições, por vezes, depara-se com 
vicissitudes que exigem constante sopesamento, sendo comum o conflito entre 
situações jurídicas essenciais de acesso frente aos argumentos consequencialistas. 
Nesse último viés, ganha relevo no plano da hermenêutica dos contratos de consumo 
o debate sobre as consequências econômicas das escolhas e das imposições 
jurídicas (análise econômica do direito).  
 
Anote, entre os fundamentos abaixo, aquele INCORRETO: 
 
A) Pelo teorema de Coase, o direito está focado em garantir que funcione o modelo 

de concorrência perfeita, mediante a redução da existência das falhas no 
mercado, como as externalidades, os monopólios bem como garantir as 
condições de liberdade e segurança. Deve, portanto, reduzir os custos da 
transação. 

B) O individualismo metodológico rechaça a ideia de planificação, porque são os 
indivíduos os que melhor conhecem os valores dos bens que possuem. Cada 
sujeito ordena suas preferências, deixa algumas de lado, comparando os custos 
da decisão: é o que se chama de ‘soberania do consumidor’.  

C) A economia normativa tem por escopo descrever a realidade econômica a fim de 
construir um corpo conceitual quanto ao futuro. Cabe aos economistas explicitar 
os custos de alteração do estado das coisas e as consequências das diversas 
políticas. Nesse campo, o objetivo é a eficiência, sendo o direito mero 
coadjuvante para que o mercado funcione para alcançá-la. 

D) Dentre os pressupostos da análise econômica do direito se encontra a utilização 
de modelos analíticos que permitem construções teóricas a partir da suposição de 
definições precisas, com semelhança à realidade. Nesse caso, trata-se de modelo 
teórico hipotético, como no exemplo da ‘teoria dos jogos’ de Von Neumann. 
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Questão 67  

Sobre as cláusulas gerais tão comuns nos microssistemas, é INCORRETO dizer: 
 
A) Caracterizam-se pela adaptação diacrônica. 

B) São normas-tipo dúctil.  

C) Caracterizam-se pela adaptação sincrônica. 

D) São técnicas legislativas de reenvio intrassistemáticas. 

 
 
 
Questão 68  

A macrorrelação ambiental e consumo pode ser geradora de responsabilidade civil 
pós-consumo. Neste sentido, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) A interdisciplinaridade entre o Direito do Consumidor e o Direito Ambiental, de 

extensa comunicabilidade na sociedade pós-moderna com outras áreas 
científicas que não a jurídica é referencial à passagem da metodologia sistemática 
do Direito para a metodologia sistêmica.  

B) Além do reconhecimento normativo explícito do chamado dano moral coletivo, 
também é possível verificar a ocorrência de danos sociais, os quais darão azo à 
indenização dissuasória quando por culpa grave o agente diminui o nível de 
segurança da sociedade ou à indenização punitiva considerando o ato do agente 
que diminui a qualidade de vida da população, podendo a indenização ser vertida 
à instituição de caridade, conforme parágrafo único do art. 883 do CCB. Trata-se 
da “função social da responsabilidade civil”. 

C) Os danos ambientais não são danos comuns, pois se apresentam: 
despersonalizados ou anônimos, implicando a dificuldade de indicação do 
causador; em gradação elevada quanto à extensão (rua, bairro, cidade e país); 
originários de atividades especializadas que utilizam técnicas específicas 
desconhecidas para as vítimas; graves ao meio ambiente e às vezes sem 
repercussão atual ao ser humano. 

D) Os danos ambientais complexos caracterizam-se pela invisibilidade do risco (que 
demandam tecnologia de ponta para apuração, nem sempre conclusiva), pela 
dificuldade temporal de sua reparação e pela irresponsabilidade organizada (a 
partir da própria indiferença do Poder Público).  
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Questão 69  

Temas como superendividamento e responsabilidade civil ambiental são recorrentes 
na sociologia e epistemologia da contemporaneidade que tentam compreender o 
quadro da hipercomplexidade social e as causas de tantas patologias que exigem 
atuação combativa do Ministério Público. Edgar Morin e Zygmunt Bauman são 
grandes pensadores que enfrentam essa linha de pesquisa. Assinale abaixo a 
alternativa que não corresponda ao pensamento de Zygmunt Bauman: 
 
A) Complexidade é sinônimo de transdisciplinaridade, sendo necessário unificar 

duas culturas (exatas e humanas), conservando a capacidade analítica das 
ciências exatas juntamente com a capacidade sintética das ciências humanas. 

B) O indivíduo consumidor vive em estado de perene incerteza, pois deve adequar-
se aos padrões de grupo para não ser excluído, o que o difere do homem do 
mundo moderno que encontrava na produção sólidos esquemas de referência.  

C) Uma sociedade pode ser definida como líquido-moderna se as situações nas 
quais os homens atuam se modificam antes que seus modos de agir consigam se 
consolidar em hábitos e procedimentos. 

D) A visão pós-moderna do mundo é a de um número ilimitado de modelos de 
ordem, cada qual gerado por um conjunto relativamente autônomo de práticas. A 
ordem não precede as práticas e, por conseguinte, não pode servir como medida 
externa de sua validade. 

 
 
 
Questão 70  

A importância do Direito Romano decorre não apenas da fixação das estruturas do 
sistema civil law, mas essencialmente da influência das técnicas da ‘interpretatio’ de 
grande valia até hoje aos operadores do direito, inclusive nas questões relativas aos 
microssistemas.  
 
Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
A) A regra ambiguitas contra stipulatorem ou ambiguitas contra proferentem, 

verdadeiro guia de interpretação no direito contratual de massa não encontra 
positivação no direito brasileiro. 

B) Regras de favorecimento têm por escopo a inversão de ônus ou a proteção de 
interesses privados de acordo com as partes envolvidas; dentre elas destacam-se 
favor debitoris, favor debilis, favor defensionis, favores libertatis, testamentii.  

C) O maior legado da interpretatio romana no direito privado atual refere-se à boa-fé, 
enquanto para o direito internacional prende-se à valorização dos direitos 
humanos. 

D) Regras de flexibilização humanitas interpretatio são ensejadoras do combate à 
usura, de fixação dos limites do mandato, exceção de dolo, proteção da confiança 
e da boa-fé. 
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Questão 71  

Sobre o patrimônio cultural, é INCORRETO afirmar-se que: 
 
A) A responsabilidade civil decorrente de danos ao patrimônio cultural é de natureza 

subjetiva, uma vez que a responsabilidade civil objetiva somente se aplica aos 
danos causados ao meio ambiente. 

B) As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, 
inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das 
referidas entidades.  

C) A proteção do patrimônio cultural poderá se dar através do instituto da 
desapropriação.  

D) Constituem crime a destruição, a inutilização ou a deterioração, seja na forma 
dolosa ou culposa, de bem cultural protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial. 

 
 
 
Questão 72  

É CORRETO afirmar-se que: 
 
A) O prazo para apelação em ação civil pública proposta pelo Ministério Público 

contra município, visando ao atendimento especializado às crianças portadoras 
de deficiência, que tramita perante o Juízo da Infância e da Juventude, é de 10 
(dez) dias, uma vez que se deve observar o artigo 198, inciso II do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o qual exclui qualquer norma que verse sobre prazo 
recursal do Código de Processo Civil. 

B) A competência para o processamento da ação civil pública, proposta contra 
município, visando à obrigação de fazer consubstanciada na oferta regular do 
ensino fundamental a crianças e adolescentes, é da Vara da Fazenda Pública, 
mesmo que exista na comarca Vara Especializada da Infância e Juventude, pois o 
ente estatal possui juízo privativo e a competência da referida Vara Especializada 
é relativa. 

C) Os valores referentes às multas cominatórias fixadas para o caso de 
descumprimento de decisão judicial que determine obrigação de fazer, em ação 
que tenha por objeto interesse individual homogêneo, coletivo ou difuso de 
crianças e adolescentes, deverão obrigatoriamente ser destinados ao fundo 
gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo 
município ou, enquanto tal fundo não for regulamentado, deverão ser depositados 
em estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária.  

D) A partir do teor da Súmula 383 do STF, é possível se concluir que, se os pais se 
encontram separados, a competência para processar e julgar as ações conexas 
de interesse de criança ou adolescente é, em princípio, do foro do domicílio de 
qualquer dos genitores, independentemente de quem possua a guarda. 
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Questão 73  

É CORRETO afirmar-se que: 
 
A) Os efeitos da coisa julgada na ação civil pública proposta nos termos da Lei 

Federal 7.347/85 prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente 
sofridos, propostas individualmente, sendo que, todavia, se procedente a ACP, 
beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à 
execução, nos termos dos artigos 96 a 99 da Lei Federal 8.078/90. 

B) As associações legitimadas à propositura da ação civil pública poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, 
mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. 

C) O Supremo Tribunal Federal tem reconhecido a sua competência originária para 
processar ação popular quando o objeto dessa ação possa substantivar conflito 
entre Estado-membro e União ou diga respeito a interesses de todos os membros 
da magistratura ou, ainda, quando pelo menos metade dos membros de um 
Tribunal estejam impedidos ou sejam interessados. 

D) É possível a denunciação da lide para se discutir culpa de terceiro nos autos da 
ação civil pública que tenha por objeto a responsabilização por dano causado ao 
meio ambiente. 
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Questão 74  

É INCORRETO afirmar-se: 
 
A) Constam como instrumentos jurídicos e políticos que objetivam atender aos fins 

visados pelo Estatuto da Cidade, entre outros, os institutos das servidões e 
limitações administrativas, do tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano, da 
utilização compulsória, da transferência do direito de construir e o da assistência 
técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos. 

B) A política urbana, prevista constitucionalmente nos artigos 182 e 183 da 
Constituição da República, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções econômicas da cidade e da propriedade urbana.  

C) Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades, privados ou públicos, em 
área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV) para se obter licenças ou autorizações de construção, ampliação 
ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

D) O plano diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana, é obrigatório para as cidades com mais de vinte mil habitantes. O mesmo 
acontece para as integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 
e para as cidades onde o Poder Público municipal pretenda exigir, nos termos da 
lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de parcelamento 
ou edificação compulsória, IPTU progressivo no tempo ou desapropriação com 
pagamento mediante títulos da dívida pública. Essa obrigação é também válida 
para aquelas integrantes de áreas de especial interesse turístico ou que estejam 
inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 
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Questão 75  

É INCORRETO afirmar-se que: 
 
A) Encontra-se entre as competências da Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança–CTNBio, instância colegiada multidisciplinar de caráter consultivo 
e deliberativo que integra o Ministério da Ciência e da Tecnologia, estabelecer 
normas para as pesquisas, atividades e projetos relacionados com organismos 
geneticamente modificados e seus derivados, e estabelecer, no âmbito de suas 
competências, critérios de avaliação e monitoramento de risco de organismos 
geneticamente modificados e seus derivados. 

B) Constitui crime, punível com reclusão de dois a cinco anos e multa, realizar 
clonagem humana, conforme o artigo 26 da Lei Federal 11.105/2005, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Biossegurança. 

C) Toda instituição que utilizar técnicas e métodos de engenharia genética ou 
realizar pesquisas com organismos geneticamente modificados e seus derivados 
deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança–CIBio, além de indicar um 
técnico principal responsável para cada projeto específico.  

D) É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco 
embrionárias obtidas de embriões humanos viáveis produzidos por fertilização in 
vitro e não utilizados no respectivo procedimento, desde que estejam congelados 
há menos de três anos e haja consentimento dos genitores. 
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Questão 76  

Sobre os agrotóxicos, podemos afirmar o seguinte, EXCETO: 
 
A) O usuário tem a obrigatoriedade de efetuar a devolução das embalagens vazias 

dos produtos aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de 
acordo com as instruções previstas nas respectivas bulas, no prazo de um ano, 
contado da data da compra, ou prazo superior, se autorizado pelo órgão 
registrante. Pode a devolução ser intermediada por postos ou centros de 
recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão competente. As 
empresas produtoras e comercializadoras dos produtos, seus componentes e 
afins, são responsáveis pela destinação das referidas embalagens após a 
devolução pelos usuários, com vistas à sua reutilização, reciclagem ou 
inutilização, obedecidas as normas e instruções dos órgãos registrantes e 
sanitário-ambientais competentes.  

B) A venda de agrotóxicos e afins aos usuários somente poderá ser feita através de 
receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo casos 
excepcionais que forem previstos na regulamentação da Lei Federal 7802/89. 

C) Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou 
meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de 
acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à autoridade competente tomar 
imediatas providências, sob pena de responsabilidade. 

D) O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo de 
comercialização poderão ser efetuados pelo comerciante, desde que devidamente 
registrado no órgão competente e obedecidos condições e requisitos exigidos em 
regulamentação conjunta da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e 
Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária, órgão do Ministério da Agricultura. 
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Questão 77  

Visando regular os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, quanto ao acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
artigo 5º, no inciso II do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216, todos da 
Constituição da República, foi editada a Lei Federal 12.527/2011, que prevê, 
EXCETO: 
 
A) As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem 

violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de 
autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso. 

B) A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e 
em razão de sua “imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado”, 
poderá sofrer restrição de acesso, de acordo com a classificação de ultrassecreta, 
secreta, confidencial e reservada e nos prazos máximos respectivos de 25, 20, 15 
e 5 anos. 

C) O disposto na referida lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de 
segredo de justiça, nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa física ou 
entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

D) Os cinco princípios que regem a Lei de Acesso à Informação são: observância da 
publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; divulgação de 
informações de interesse público, independentemente de solicitações; utilização 
de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; fomento ao 
desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; e 
desenvolvimento do controle social da administração pública. 
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Questão 78  

Sobre a proteção constitucional e legal aos idosos, é CORRETO afirmar-se que: 
 
A) Aos idosos, a partir de 60 (sessenta) anos, é garantida a gratuidade nos 

transportes coletivos urbanos e semiurbanos (exceto nos serviços seletivos e 
especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares). Aos de 
mesma idade, que não possuem meios para prover sua subsistência, nem de tê-
la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 

B) Ao idoso internado ou em observação, é assegurado o direito a acompanhante, 
devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua 
permanência em tempo integral, segundo o critério médico, sendo que caberá ao 
profissional de saúde conceder autorização ou, na impossibilidade, justificá-la por 
escrito. 

C) Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão 
objeto de notificação facultativa pelos serviços de saúde públicos e privados à 
autoridade sanitária. Contudo, deverão obrigatoriamente ser notificados os 
seguintes órgãos: autoridade policial, Ministério Público, Conselho Municipal do 
Idoso, Conselho Estadual do Idoso e Conselho Nacional do Idoso. 

D) Apesar das diversas atribuições do Ministério Público na defesa e proteção do 
idoso, não está entre elas a de promover a revogação de instrumento procuratório 
do idoso, mesmo que esteja ocorrendo ameaça ou violação dos seus direitos por 
falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento, pois se 
trata de direito personalíssimo. 
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Questão 79  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo XXV, nº1, diz: “Toda 
pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde 
e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação , cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência 
fora de seu controle”. Expressamente, a Constituição da República Federativa do 
Brasil, em seu artigo 6º, por introdução da Emenda Constitucional nº 26, prevê a 
moradia  como direito social, no mesmo patamar da educação, da saúde, do trabalho, 
do lazer, da segurança, da previdência social, da proteção à maternidade e à infância 
e da assistência aos desamparados.  
 
Com base no ordenamento constitucional brasileiro, pode-se afirmar, EXCETO: 
 
A) O direito de moradia possui aplicação imediata, uma vez que é direito 

fundamental social, fazendo parte do mínimo existencial, e a Constituição da 
República não o condiciona a nenhuma regulamentação específica, motivo pelo 
qual não pode o Poder Público se eximir de implementar políticas públicas para o 
seu atendimento, em face de obrigação constitucional. 

B) A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
tem por diretriz geral, entre outras, a garantia do direito a cidades sustentáveis, 
onde está inserido o direito à moradia. 

C) Cabe à União estabelecer diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive a 
habitação, mas somente ao município compete promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais. 

D) Pelo ordenamento constitucional brasileiro, a propriedade é um direito 
fundamental, mas não possui um caráter absoluto, pois deve cumprir uma função 
social, que se dá, entre outras formas, pelo atendimento das exigências 
fundamentais de ordenamento das cidades, expressadas nos planos diretores, 
podendo estes estabelecerem áreas para que o Poder Público municipal, 
mediante lei específica, exija do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente de parcelamento ou edificação compulsórios, imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo e 
desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 
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Questão 80  

Sobre o novo Código Florestal (Lei Federal 12.651/2012), é INCORRETO afirmar-se: 
 
A) Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto 

estão sujeitos à constituição de Reserva Legal. 

B) O proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título de área de preservação 
permanente desmatada sem autorização anteriormente a 22 de julho de 2008, 
poderá obter novas autorizações de supressão sem a condição de prévia 
recomposição da área ilegalmente suprimida. 

C) Para a implementação de reservatório d'água artificial destinado à geração de 
energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou  
instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de 
Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no 
licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e 
máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) 
metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. 

D) É permitido o uso de fogo na vegetação em locais ou regiões cujas peculiaridades 
justifiquem o seu emprego em práticas agropastoris ou florestais, mediante prévia 
aprovação do órgão estadual ambiental competente do SISNAMA, para cada 
imóvel rural ou de forma regionalizada, que estabelecerá os critérios de 
monitoramento e controle. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 

 

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE 
RESPOSTAS, OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA 

CAPA DA PROVA. 

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 
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